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EXPEDIENTE 
       10/12/2024 

 Foram feitas as seguintes designações de relatoria no dia 10/12/2024 : 
 

Ao Deputado Duarte Jr.  

PL 5576/2023  ROMERO RODRIGUES - Acrescenta dispositivo à Lei nº 12.764, de 27 
de dezembro de 2012 - que institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera 
o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
proibindo a aplicação de qualquer sanção em condomínios 
decorrentes de perturbação do sossego envolvendo pessoas 
diagnosticadas com o transtorno de espectro autista.  

   

À Deputada Flávia Morais  
 

PL 4093/2023  EDUARDO DA FONTE - Altera a exigência de renda familiar para o 
recebimento do benefício de prestação continuada e do auxílio-
inclusão concedidos a pessoa com deficiência ou com transtorno 
do espectro autista.  

   

PL 529/2023  DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), para 
ampliar o acesso ao Benefício de Prestação Continuada.  

   

PL 531/2023  DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), para 
ampliar o acesso ao Benefício de Prestação Continuada para as 
Pessoas com Transtorno do Espectro Autista.  

   

PL 4502/2023  RENATA ABREU - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social, para 
estabelecer critério diferenciado de renda familiar para concessão 
do Benefício de Prestação Continuada quando a deficiência 
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decorrer de transtornos que levem a impedimentos persistentes e 
clinicamente significativos, os quais demandem terapias 
multidisciplinares.  

   

PL 2084/2023  JULIO CESAR RIBEIRO - Altera a Lei nº 12.764 de 27 de dezembro de 
2012, que Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno de Espectro Autista.  

   

PL 254/2023  DR. FERNANDO MÁXIMO - Altera o art. 20, caput e o §3º da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993; bem como o art. 1º da Lei nº 
14.176, de 22 de junho de 2021, para flexibilizar os critérios de 
acesso ao Benefício Prestação Continuada – BPC, previsto na Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS, por parte das pessoas com 
deficiência.  

   

 

Ao Deputado Geraldo Resende  

 
 

PL 3626/2024  PEDRO AIHARA - Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), para prever a 
responsabilidade das empresas privadas em assegurar o pleno 
exercício dos direitos das pessoas com deficiência; e incluir sanções 
para o descumprimento das normas de acessibilidade em eventos.  

   

PL 3597/2023  BRUNO FARIAS - “Altera a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, 
para incluir as empresas privadas na garantia de acessibilidade em 
eventos, e cria o artigo 45-A para dispor sobre sanções em caso de 
descumprimento das normas de acessibilidade previstas na Lei.”  

   

 
 
 

Ao Deputado Max Lemos  
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PL 4108/2024  MÁRIO HERINGER - Cria o selo Empresa Amiga do Consumidor 
Neurodivergente – Turismo, e dá outras providências.  

   

 

Ao Deputado Weliton Prado  

 
 

PL 4091/2024  MARCOS TAVARES - Institui o auxílio financeiro ou benefício fiscal 
para cuidadores familiares de idosos e pessoas com deficiência, 
visando reconhecer o impacto econômico e social do cuidado 
informal e promover a dignidade e o bem-estar de cuidadores e 
assistidos.  

   

PL 4205/2024  GILSON DANIEL - Institui o Fundo da Pessoa com Deficiência, altera 
a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e altera a Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995.  

   

 


